
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.161 - MS (2014/0003641-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA DE MATO GROSSO DO SUL - SESI 
ADVOGADOS : CÉLIA KIKUMI HIROKAWA E OUTRO(S)
  JOÃO DE CAMPOS CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RICARDO BARBOSA LEMOS 
ADVOGADOS : DANIEL LEONARDO LOBO DOS SANTOS 
  FELIPE COSTA GASPARINI E OUTRO(S)
  FERNANDO FRIOLLI PINTO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 282/STF. DANO MORAL. DESNECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO 
DO PREJUÍZO. IN RE IPSA. INSCRIÇÃO INDEVIDA. INDENIZAÇÃO. VALOR. 
REVISÃO. PARÂMETROS DESTA CORTE.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos 
apontados como violados no recurso especial, incide, por analogia, o disposto na 
Súmula nº 282/STF.
2. O dano moral decorrente da inscrição indevida no cadastro de inadimplentes é 
considerado in re ipsa, não sendo necessária, portanto, a prova do prejuízo. 
Precedentes.
3. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades da 
causa. Assim, somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou 
exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em que o valor foi 
arbitrado em R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais). Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de maio de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.161 - MS (2014/0003641-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA DE MATO GROSSO DO 

SUL - SESI contra decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial.

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: (i) a ausência de 

prequestionamento – incidência da Súmula nº 282/STF -, (ii) o dano moral se configura in re 

ipsa em casos de inscrição indevida em cadastros de inadimplentes e (iii) o valor fixado por 

danos morais não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos análogos - 

incidência da Súmula nº 83/STJ.

Inconformado, o agravante interpõe o presente regimental, alegando, em síntese, 

que "não há necessidade de qualquer reexame de provas" (fl. 263 e-STJ) e que "a questão 

relativa ao art. 43, parágrafo 2º e 3º do CDC, foi devidamente debatida e apreciada pelo 

Tribunal de Justiça" (fl. 264 e-STJ).

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, 

que seja o feito submetido ao crivo do órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.161 - MS (2014/0003641-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação do agravante não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos:

"(...)
A irresignação não merece prosperar.
Inicialmente, verifica-se que a matéria tratada no art. 43, §§ 2º e 3º, do CDC não 
foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e não 
foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar omissão 
porventura existente. Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, 
incide o disposto na Súmula nº 282 do STF: 'É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada.'
(...)
Ademais, em casos como o dos autos, no qual se discute a comprovação do dano 
moral em virtude da inscrição indevida em cadastros de inadimplentes, é firme a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o dano moral se 
configura in re ipsa, ou seja, prescinde de prova do dano moral, que é satisfeita 
com a demonstração da existência de inscrição indevida nos cadastros de 
inadimplentes.
Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes: 
'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANOS 
MORAIS. COMPROVAÇÃO. DESNECESSIDADE. VALOR ARBITRADO. 
RAZOABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Nos casos de inscrição indevida em cadastros de inadimplentes o dano moral 
se configura in re ipsa, isto é, prescinde de prova. Precedentes. 
2. Esta Corte, em casos que tais, tem fixado a indenização por danos morais em 
valores equivalentes a até cinquenta salários mínimos. 
3. O valor arbitrado a título de reparação de danos morais está sujeito ao controle 
do Superior Tribunal de Justiça, desde que seja irrisório ou exagerado, o que não 
ocorre no presente caso em que fixado em R$ 7.000,00.
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO' (AgRg no Ag 1.149.294/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 
10/5/2011, DJe 18/5/2011 - grifou-se).
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DANO MORAL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. VALOR DA 
CONDENAÇÃO. RAZOABILIDADE. PROVA DO DANO. DESNECESSIDADE. 
OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de só 
possibilitar a revisão do montante indenizatório fixado pela instância ordinária 
quando absurdamente excessivo ou irrisório o que não ocorre na espécie. 
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2. A exigência de prova de dano moral se satisfaz com a demonstração da 
existência de inscrição indevida nos cadastros de inadimplentes. 
3. Agravo regimental improvido' (AgRg no Ag 1.078.183/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 10/11/2009, DJe 23/11/2009 - 
grifou-se).
Quanto à pretensão recursal de redução do valor arbitrado a título de 
indenização por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via do 
recurso especial.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas 
quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que 
arbitrada indenização no valor de R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais).
Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos 
análogos, consoante se colhe dos seguintes precedentes:
'AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. PRECEDENTES.
1. Esta Corte, em casos de inscrição indevida em órgão de proteção ao crédito, 
tem fixado a indenização por danos morais em valor equivalente a até cinqüenta 
salários mínimos. Precedentes. 
2. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO' (AgRg no Ag 
872.469/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
4/5/2010, DJe 17/5/2010).
'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. 
CADASTRO RESTRITO DE CRÉDITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO 
COM RAZOABILIDADE.
1.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a revisão de 
questões de interesse individual, no caso de questionamento do valor fixado para 
o dano moral, somente é admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de 
origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratológico, por irrisório 
ou abusivo.
2.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, para o dano decorrente 
de inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito, foi fixado o valor de 
indenização de R$ 15.000,00 quinze mil reais) a título de dano moral, 
consideradas as forças econômicas do autor da lesão.
3.- Agravo Regimental improvido' (AgRg nos EDcl no AREsp 54.898/MG, Rel. 
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 22/5/2012, DJe 31/5/2012).
Desse modo, como o acórdão recorrido harmoniza-se com o entendimento 
dominante desta Corte Superior, incide ao caso, portanto, a Súmula nº 83/STJ, 
aplicável por ambas as alíneas autorizadoras (AgRg no Ag 135.461/RS, Rel. Min. 
Antônio de Pádua Ribeiro, Segunda Turma, julgado em 19/6/1997, DJ 18/8/97).
Ante o exposto, conheço do agravo e nego seguimento ao recurso especial" (fls. 
245/248 e-STJ).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0003641-6 AREsp 460.161 / MS

Números Origem:  0816768-38.2012.8.12.0001/50002  08167683820128120001  0816768382012812000150002  
8167683820128120001

EM MESA JULGADO: 27/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA DE MATO GROSSO DO SUL - SESI
ADVOGADOS : CÉLIA KIKUMI HIROKAWA E OUTRO(S)

JOÃO DE CAMPOS CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RICARDO BARBOSA LEMOS
ADVOGADOS : FELIPE COSTA GASPARINI E OUTRO(S)

FERNANDO FRIOLLI PINTO E OUTRO(S)
DANIEL LEONARDO LOBO DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA DE MATO GROSSO DO SUL - SESI
ADVOGADOS : CÉLIA KIKUMI HIROKAWA E OUTRO(S)

JOÃO DE CAMPOS CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RICARDO BARBOSA LEMOS
ADVOGADOS : FELIPE COSTA GASPARINI E OUTRO(S)

FERNANDO FRIOLLI PINTO E OUTRO(S)
DANIEL LEONARDO LOBO DOS SANTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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